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Resumo: O presente trabalho discute a participação feminina na Assembleia 
Nacional Constituinte de 1987-1988, focando no que ficou conhecido como o 
“lobby do batom”. Objetiva-se investigar o que essa articulação representou 
para os direitos da população feminina na Constituição de 1988, analisando, 
para isto, o período histórico em que se deu a formação do movimento, como 
se dava sua atuação e os resultados dela. Faz-se uso do método de 
abordagem dedutivo e do método de procedimento histórico. Trata-se de um 
estudo de natureza qualitativa e que recorre à pesquisa bibliográfica. Observa-
se que a participação feminina durante os debates constituintes contou com a 
presença ativa do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do movimento 
feminista e de outros grupos de mulheres da sociedade, além de ter contado 
com a importante atuação das parlamentares mulheres do Congresso 
Nacional. Isto tornou possível que a Constituição contemplasse em maior 
escala os direitos das mulheres. Conclui-se que o lobby do batom representou 
uma importante etapa para o fortalecimento da cidadania feminina, devendo-se 
à sua atuação uma série de conquistas jurídicas para as mulheres do país. 
mínimo de 500 e máximo de 1000 caracteres (sem espaços). 
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1. Introdução 
O texto constitucional de 1998 é reconhecido por ter albergado uma série de 
direitos relacionados à parcela feminina da população - até então pouco tratada 
nas cartas constitucionais - simbolizando um marco jurídico da concepção de 
igualdade de gênero material. Dentre as origens deste feito, situa-se o próprio 
processo de construção do texto constitucional, momento histórico em que uma 
articulação formada por mulheres da sociedade civil e por um grupo de 
parlamentares também mulheres possibilitou uma ampla discussão de pontos 
cruciais a serem positivados no texto constitucional, com relação aos direitos 
das mulheres (SILVA, 2011; URTADO; PAMPLONA, 2018). 
Em reação à mobilização feminina que se formava, atribuiu-se a ela, de modo 
inicialmente pejorativo, o apelido de “lobby do batom” (SILVA, 2010). Mas a 
alcunha negativa foi apropriada positivamente pelo grupo e passou a 
representar o processo de participação feminina pelo avanço dos direitos das 
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mulheres na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 (SCHUMAHER; 
CEVA, 2015). 
Ao movimento de debates e entraves desenvolvido por este grupo destina-se o 
presente trabalho, que busca responder: o que significou o “lobby do batom” 
para os direitos das mulheres na Constituição de 1988? 
O interesse pelo tema adveio da aproximação dos autores com estudos de 
Direito Constitucional e suas correlações com o processo de consagração de 
direitos da população feminina brasileira ao longo da história, acreditando-se 
que trabalhá-lo é relevante tanto do ponto de vista acadêmico, podendo 
contribuir com o incremento das produções sobre o assunto, como do ponto de 
vista social, fomentando na sociedade um maior debate sobre a importância 
dos procedimentos de construção constitucional levarem em conta os 
interesses dos segmentos historicamente excluídos, congregando suas 
necessidades, neste caso através da adoção da perspectiva de gênero. 
  
 
2. Objetivo 
Em âmbito geral, objetiva-se investigar a atuação do lobby do batom no 
processo de elaboração do texto constitucional de 1998. 
Como objetivos específicos, busca-se analisar o momento histórico que levou à 
formação do lobby do batom; abordar as particularidades da atuação do 
movimento e; levantar os resultados da participação do grupo na positivação de 
direitos das mulheres na Constituição de 1988. 
 
3. Metodologia 
A pesquisa é desenvolvida a partir do método de abordagem dedutivo, partindo 
da análise mais ampla da insuficiência do reconhecimento dos direitos da 
população feminina nas Constituições brasileiras para analisar a influenciado 
lobby do batom em uma mudança positiva desse cenário, na confecção do 
texto da Constituição de 1988. Como método de procedimento, utiliza-se o 
método histórico, na medida em que se aborda o problema sob a perspectiva 
das circunstâncias que levaram à formação do grupo em estudo e verificam-se 
suas repercussões no contexto atual.  
Trata-se de uma pesquisa qualitativa e que se apoiou na análise bibliográfica, 
pautada, sobretudo, em livros e em outras produções acadêmicas a cerca da 
problemática enfrentada. 
 
4. Resultados  
O percurso histórico da consecução de direitos pelas mulheres brasileiras ao 
longo das Constituições é marcado, notadamente, por ter sido 
demasiadamente lento. Prova disso é que só se viram lastros do princípio da 
igualdade de gênero pela primeira vez na Carta Magna de 1934, onde se 
previu, no art. 113, que eram proibidas distinções por motivos de sexo 
(SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2017). Constituição esta que também foi a 
primeira a consagrar o direito ao voto feminino, que já havia sido contemplado 
pelo Código Eleitoral de 1932 (BESTER, 2016). 
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Mas tal princípio só veio a encontrar marcações mais próximas a de uma 
igualdade de fato material com a Constituição de 1988, a qual foi produto de 
um intenso debate no seio parlamentar e da sociedade civil. 
Em digressão histórica, fala-se em um Brasil recém saído da Ditadura Militar 
instaurada pelo golpe de 1964. Durante a Ditadura, é oportuno que se frise, a 
situação das mulheres, principalmente das que se opunham ao regime, esteve 
extremamente ameaçada em seus direitos fundamentais, pois a figura feminina 
ainda restringia-se aos papeis sociais de mãe e esposa, o que era usado como 
fundamentação para desqualificações às mulheres que publicamente se 
manifestassem em desfavor da Ditadura e para repressões à elas, com esteio 
no desvio do padrão social esperado (TOMAZONI, 2015). 
Nesse contexto, e diante das restrições que foram impostas sobre o direito ao 
voto e sobre às eleições, muitas mulheres passaram a integrar organizações 
políticas clandestinas, nas quais encontravam um espaço onde podiam 
manifestar-se contra a repressão implantada e lutar pela democracia, mesmo 
que às custas, muitas vezes, da reação do governo militar, que vinha na forma 
de torturas, exteriorizadas principalmente pela violência física e sexual 
(BIROLI, 2018; TELES, 2015). 
Também em meio a esse panorama, a luta política feminina voltava-se 
prioritariamente ao combate às injustiças de ordem social, além de fomentar 
correlações entre as demandas do movimento feminista e a luta de classes, 
mostrando-se que havia uma ligação entre as reinvindicações femininas e as 
pressões por modificações sociais maiores (BIROLI, 2018). 
Ainda na Ditadura Militar, movimentos feministas e de mulheres mobilizavam-
se em torno das reivindicações por liberdade e pela reimplantação da 
democracia, agregando ao processo de lutas pela redemocratização do país 
(URTADO; PAMPLONA, 2019). Foi nesse recorte que, quando emergiam as 
discussões sobre a Constituição vindoura, crescia também, entre a população 
feminina, a urgência em alçar suas demandas no novo texto que seria 
positivado. 
Em síntese, o que deu ensejo a uma relação de proximidade entre as 
demandas das mulheres e a construção do texto da Constituição de 1988 foi 
uma atuação articulada entre o ativismo de grupos de mulheres da sociedade 
civil e um grupo de parlamentares constituintes, que, por sua vez, buscavam 
inserir propostas ligadas aos direitos das mulheres no texto que seria 
promulgado (SILVA; 2011). 
Um dos principais fatores que a projetou foi a criação do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM), em 1985. O Conselho possuía uma plataforma 
de ações que tinha por objetivo à promoção e desenvolvimento de políticas de 
combate à discriminação, bem como voltadas para a inclusão delas em 
diversos setores, tais como o social, o político, o cultural e o econômico 
(URTADO; PAMPLONA, 2019). 
Em 1987, o CNDM lançava a campanha “Mulher e Constituinte”, que tinha 
como lema “Constituinte pra valer tem que ter palavra de mulher” e possibilitou 
discussões por todo o país, congregando grupos de mulheres e movimentos 
feministas, o que resultou na elaboração da “Carta das Mulheres aos 
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Constituintes”, entregue em 26 de agosto de 1987 ao Congresso Nacional, por 
de mais de mil mulheres (SILVA, 2011; URTADO PAMPLONA, 2019). 
Essa movimentação não obteve boas impressões por parte de outros 
parlamentares e empresários, que, em ataque às pressões do CNDM e de 
outros grupos de mulheres junto às comissões e subcomissões da Constituinte, 
apelidaram a mobilização de “lobby do batom”. Não obstante, o que se 
pretendia ser uma alcunha depreciativa, foi apropriada positivamente pela 
articulação de mulheres e daí a frente foi tomado como representativo da luta 
feminina para pautar os direitos das mulheres na Constituição de 1988 
(SCHUMAHER; CEVA, 2015). 
Por sua vez, as parlamentares mulheres constituintes, em número de 25, 
contribuíram na forma de discussões de propostas junto ao Conselho e da 
apresentação de 3.218 emendas, boa parte versando especificamente sobre a 
condição feminina, o que obteve como resultado a consagração de dispositivos 
mais sintonizados com a igualdade de gênero material, tais como a própria 
inscrição da igualdade de gênero como direito fundamental, a licença 
maternidade de 120 dias, a proibição de diferenças salariais por conta do sexo, 
a igualdade de direitos e deveres no âmbito conjugal e a garantia de 
implementação de mecanismos voltados ao combate da violência doméstica 
(BRASIL,1988; SILVA, 2011; URTADO; PAMPLONA, 2019). 
Como resultado, após a conclusão do processo constituinte, o CNDM avaliou 
que cerca de 85% das reinvindicações levantadas pelo Lobby do Batom, e 
encaminhadas aos constituintes, foram alcançadas (SCHUMAHER; CEVA, 
2015). 
 
5. Conclusão  
Como os dados expostos, avaliou-se que o lobby do batom foi fruto de um 
momento histórico marcado pela mobilização intensa de mulheres, que após os 
abusos da Ditadura Militar, militavam em prol de debater a figura feminina na 
Constituição que viria a ser promulgada.   
Viu-se que o CNDM teve papel relevante para o desenvolvimento do 
movimento, tornando possível a compilação das principais demandas da 
população feminina, com a participação ativa de militantes feministas e outros 
grupos de mulheres e das parlamentares da bancada feminina do Congresso 
Nacional. 
Outrossim, foi possível constatar que, como produto da mobilização, a 
Constituição de 1988 avançou significativamente na consagração de dos 
direitos das mulheres, prevendo direitos até então ausentes dos textos 
anteriores. 
Destarte, torna-se possível inferir que a estudada articulação foi responsável 
por inserir a figura feminina na Constituição de 1988 como nunca feito na 
história constitucional brasileira, representando, assim, uma cara conquista 
para a materialização da cidadania feminina. 
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